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PARECER CONJUNTO N° DAS COMISSÕES REUNIDAS DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER, E DE FINANÇAS E 
ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 413/2025. 

Trata-se de projeto de lei de iniciativa dos Nobres Vereadores André 
Santos (REPUBLICANOS) e Silvinho Leite (UNIÃO), que determina a disponibili-
zação de abafadores de ruído para pacientes com hipersensibilidade sensorial 
internados em unidades de terapia intensiva (UTI) no Município de São Paulo.

Conforme a justificativa de motivos que acompanha o projeto, a inicia-
tiva, sugerida pela munícipe Valentina Salmeron Barbosa dos Santos, busca ga-
rantir melhores condições de tratamento a crianças e adolescentes com hiper-
sensibilidade sensorial, especialmente aqueles diagnosticados com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), durante internações em unidades de terapia intensi-
va. Sustenta-se que os ruídos constantes e intensos próprios desse ambiente po-
dem provocar desconforto, irritabilidade extrema, crises sensoriais e até regres-
são no tratamento. Os abafadores de ruído ou dispositivos equivalentes são 
apresentados como solução simples, acessível, de baixo custo e alto impacto, 
apta a reduzir o estresse e favorecer a recuperação, reforçando o compromisso 
com uma saúde pública mais inclusiva e acessível.

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa mani-
festou-se pela legalidade, na forma de substitutivo, “a fim de adequar a reda-
ção do texto à técnica legislativa prevista na Lei Complementar nº 95/98, que 
dispõe sobre a elaboração, a redação, a alteração e a consolidação das leis, bem 
como a fim de suprimir os artigos 3º e 5º a fim de que o projeto não incida em vio-
lação do princípio constitucional da harmonia e independência entre os Poderes, 
tendo em vista que é atribuição privativa do Poder Executivo definir a forma e o 
prazo para a execução de atividades que lhe são próprias”.

Nos termos do projeto e já considerando o posicionamento exarado 
pela CCJLP, determina-se a disponibilização de abafadores de ruído ou disposi-
tivos equivalentes de proteção auditiva para crianças e adolescentes com hiper-
sensibilidade sensorial, especialmente aqueles diagnosticados com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), internados em unidades de terapia intensiva da rede 
pública municipal de saúde.

Os equipamentos deverão ser fornecidos gratuitamente e disponibili-
zados mediante solicitação da equipe médica responsável pelo tratamento do 
paciente, vinculando sua utilização à avaliação assistencial realizada no contexto 
da internação.

A proposta também estabelece que os hospitais da rede municipal ori-
entem os profissionais de saúde quanto ao uso adequado dos abafadores de ruí-
do, de modo que a medida seja implementada sem comprometer a segurança do 
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paciente nem a comunicação necessária à realização dos procedimentos médi-
cos.

Em comparação com o texto original, o substitutivo da CCJLP preser-
va o núcleo material da iniciativa, mas exclui a previsão de celebração de parceri-
as pela Secretaria Municipal da Saúde para aquisição e distribuição dos equipa-
mentos e suprime a determinação de regulamentação pelo Poder Executivo no 
prazo de noventa dias. Permanecem a disponibilização gratuita dos dispositivos, 
a solicitação pela equipe médica e a orientação dos profissionais de saúde.

Sob a perspectiva administrativa, a medida pretende incorporar recur-
so de proteção auditiva ao atendimento de pacientes pediátricos com hipersensi-
bilidade sensorial em unidades de terapia intensiva da rede pública municipal, o 
que pressupõe disponibilidade dos equipamentos e orientação dos profissionais 
quanto ao uso, em compatibilidade com as rotinas assistenciais e a segurança do 
paciente.

A Comissão de Administração Pública, tendo em vista o exposto aci-
ma, a grande relevância da matéria e o elevado interesse público, manifesta-se 
favorável ao projeto de lei, nos termos do substitutivo apresentado pela Comis-
são de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, no âmbi-
to de sua competência, ressalta que o projeto é oportuno e meritório, favorável, 
portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Quanto ao aspecto financeiro, a Comissão de Finanças e Orçamento 
nada tem a opor, tendo em vista que a matéria não ofende os dispositivos da lei 
orçamentária, bem como está condizente com os referendos legais de conduta 
fiscal. Favorável, portanto, é o parecer, nos termos do substitutivo apresentado 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa.

Sala das Comissões Reunidas,
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